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Aálicos que trosarçam com à mesmo Di 
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SUMÁRIO 


Ministério do Interior 


do, com a sua actual organização, 
ra, o qual ficarão dependentes da Re- 

censura preventiva de po 
icos e outros impressos, e escritos ou desenhos de qualquer 
modo publicados, 


Mini 


Despacho ministerial, resolvendo algamas 
do decreto n.º 3:420, de 5 de Outubro 
taboleceu várias subvenções 
quanto durar o estado de gu 


aos funcionários do 
ca 


Ponrania x 17188, cedondo à Câmara Mu 
veis, objetos e lo 
episcopal daquela 


ipal do Porto os mó- 
quo se acham depositados no antigo paço 
ade. 


Ministério da Marinha: 


Rectificações no decreto n.º 3:518, de 5 do corrento mês, que osta- 
beleoeu as regras fundamentais e as condições gerais relativas. 
à promoção por diuturnidade dos oficiais das diferentes classes 
da armada. 


Ministério do Comérci 


Roctificação à portaria n.º 1:119, de 20 de Outubro-de 1917. 


Ministério das Colônias: 


Ducasto s.º 8/58, estabelecendo o quadro do pessoal e os vonci- 
montos de cada uma das admiuistrações do concelho das Ilhas, 
Salsete, Bardez, Mormugão, Damão e Diu e elovando as grati- 
ficações dos administradores dos concelhos de Pernêm, Sauque- 
Jim, Pontá e Quepêm. 


Dicurro x* 8:08", fixando a gratificação correspondente ao cargo 
do chefs da Repartição do Gabinete do Govôrno Goral do Es- 
tado dá Índia. 


Decusto x. 3:587, fixando as gratificações aos oficiais e amanuen- 
ses da Secretaria Geral do Govêrao que hão-de servir como se- 
eretários do Conselho do Govêrno, do Tribunal do Contencioso e 
de Contas e dos Conselhos de Distrito do mesmo Estado, 


Dicusro x * 3:538, aumentando o quadro do pessoal da Secretaria 
Goral do Govêrno do Estado da Índia. 


Ducnero x. 3:599, organizando o Conselho de Administração das 
Obras Públicas da província de Macau e fixando o quadro e ven- 
cimentos do pessoal da Direeção das Obras Públicas da mesma 
província, é 


Ducusto x. 3:540, determinando que as atribuições conferidas ao 
Ministro da Guerra no artigo 1.º da lei nº 642, de 21 de De- 
zembro de 1916, sejam exercidas pelo Ministro das Colônias 
quando se trate de um oficial ou sargento das forças militares 
coloniais, “ 


Ministério do Trabalho : 


Rectificações aos deerotos n.º 3:023 4 3:624, de 6 do corronto, que 
fisaram, respectivamente, os preços para à venda do azeite e do 
arroz, 

Nova publicação, rectificada, do decreto n.º 3:525, de 6 do corrente, 
sôbre navegação dos navios de comércio portugues 

Porramia xº 1:139, mandando quo a Direeção Geral da Agricul- 
tura, a Junta do Cródito Agricola o a Repartição de Minas fa- 
cam publicar no Diário do Gavérno, até 90 do corrento mês, à 
relação do todos os funcionários da sua dependência, incluindo 
o pessoal dos sorviços extoraos de minas, que transitam para o 
Minis Trabalho, com à indicação das respectivas cate- 
gorias, nomes, natureza é importância dos v 
tos anuais é repartições ou serviços ondo estão colocados. 


MINISTÉRIO DO INTERIOR 
Direoção Geral de Administração Política 
vi 


eci 


Decreto n.º 3:534 


O serviço da consura preventiva da imprensa, criado 
por lei n.º 495, de 28 de Março de 1916, ficou, por fórça 
do decreto regulamentar de 31 do mesmo mês, depen- 
dente do Ministério do Interior, tendo por missão, a êsso | 
tempo, evitar que fóssem divulgadas todas as notícias 
nocivas à ordem e tranquilidado públicas, à segurança 
interna ou exterua do Estado, aos trabalhos da prepa- 
ração ou execução da dofesa militar o ainda outras 
pecificadamente previstas naquela lei. 
Iimamente, porêm, a lei n.º 815, de 6 de Outubro 
dêste ano, restringindo considorávelmento a acção da 
censura preventiva, estatulu que por ela serão elimina- 
das sómento as notícias prejudiciais à defesa nacional, 
econômica é militar e às operações de guerra ou que en- 
volvam propaganda contra a guerra. Désto modo se pro- 
enrou acautelar altos interêssos nacionais, predomina 
temente do carácter militar, e deixa, portanto, de ju 
que o respectivo serviço se mantenha na sua or 
g ão inteiramente alheio ao Ministério da Guerra. 
Embora, em obediência ao preceituado nessa lei, o Min 
tério do Interior t de continuar a intervir na decisão 


dos recursos permitidos contra as eliminações resolvidas 


pela censura, é de todo o ponto razoável que o Ministério 
da Guerra superintenda na organização o funcionamento 
inicial dos respectivos serviços. 

Nesta conformidade, sob proposta dos Ministros do 
Interior e da Guerra e ouvido o Conselho de Ministros : 
hei por bem, usando da faculdade que me confere o n.º 3.º 
do artigo 47.º da Constituição Política da República Por- 
tuguesa, decretar o seguinte: 

Artigo 1.º Os serviços da censura preventiva do po- 
riódicos o ontros impressos, e escritos ou desenhos do 
qualquer modo publicados, são transferidos, “Com a: sia 
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actual organização, para.o Ministério daTGuerra, no qual 
ficarão dependentes da Repartição, do Gabinete. 

Art 2.º Os os do pessoal para os serviços de 
que trata o artigo anterior competirão de futuro ao Mi- 
nistório da Guerra e a êste serão feitas as comunicações 
exigidas pelo artigo 3.º do deereto n.º 3:283, de 8 de 
Agosto de 1917. 

Art, 3.º Continua inteiramente em vigor a lein.” 815, 
do 6 de Setembro do referido ano de 1917, 

Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 


beiro Norton de Matos. 


MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E DOS CULTOS 
Direcção Geral da Justiça e dos Cultos 
2. Repartição 


Tendo-se levantado dúvidas neerea do decreto n.º 3:420, 
de 6 de Outubro do corrente ano, em harmonia com o 
disposto no artigo 10.º do mesmo decreto, resolço o se- 
guinto: 

1.º A subvenção a que se refero o artigo 1,º e 0 au- 
xílio de que trata o artigo plicam-se, no caso de 
substituição permanente, exclusivamente sQbre a parte 
que pertence ao substituto. 

2. A disposição do artigo 6.º do mesmo 
case só aos tribunais civis, comereisis e 
Lisboa e Porto e aos tribunais superior: 
recai sobre todas us custas de procassos-ainda não con- 
tados é liquidados em contas anteriores, não sendo apli- 

1 sobre papóis avulsos quando como tais contados. 
Os ajudantes: dos postos do registo civil têm di 
reito ao auxílio correspondente à sua dotação, e esta 
recai sobre a parto que lhe pertence, nos termos do ar- 
tigo 10,º da lei de 10 de Julho de 1912. O oficial tem 
direito ao auxílio de 50, 20 ou 10 por cento, conforme a 
sua lotação for até 2005, 4005 ou 6004, inclusive, e será 
aplicada, quanto aos emolumentos dos postos, sobre a 
parte gue lhe pertence. 

4.º Posto anxílio não está sujeito à percentagem de que 
fala o artigo 4.º da lei de 10 de Julho de 1912, nem a 
qualquer encargo, como é expresso no artigo 9.º do 
mesmo decreto n.º 3:420. 

5.º Os ajudantes dos postos do Registo Civil, como 
quaisquer outros funcionários, quando exerçam outra pro- 
fissão lucrativa não têm direito ao auxílio consignado no 
referido deereto. 

6.º Quando os lugares do ajudantes dos postos não es- 
tiverem lotados, a sua lotação, para os efeitos do decreto 
n.º 3:420, considera-se até 2005. 

7.º Têm direito a subvenção, quando os respectivos 
vencimentos se achem compreendidos em qualquer das 
classes a que so refere o artigo 1.º, os indivíduos provi- 


dos por qualquer título em lugares dos quadros descritos | 


no orçamento do Ministério, desde que o vencimento es- 
teja individualmente designado. 
* Os oficiais provisórios do Registo Civil é os notá- 
rios interinos têm direito ao auxílio estabelecido pelo de- 
crio O ta 

9.º À percopção deste auxílio é facultativa, mas quando 
Soco da SN Sao ra dado lr raDa 
que o são os outros emolumentos. 


Ministório da Justiça e dos Cultos, 29 de Outubro 
de 1917. —O Ministro da Justiça e dos Cultos, Alezan- 
dre Brago, 


4º Repartição 


Portaria =.º 1:138 

Tendo em consideração o que lhe representou a Ca- 
mara Municipal dó Porto, e visto o disposto no artigo 
.º da lei de 20 de Abril de 1911 e artigo 6.º da lei 
n.º 420, de 11 de Setembro de 1915: manda o Govôrno 
da República Portuguesa, pelo Ministro da Justica e dos 
Cultos, que à referida corporação administrativa scj 
cedidos, a titulo definitivo, os móveis, objectos o louças 
deseritos na relação junta ao processo, que se acham de- 
positados no antigo Paço Episcopal daquela cidade, e es-” 
tão quási inutilizados, a fim de serem aproveitados para 
niso das escolas oficiais do Porto e da assistência nelas 


oriental do Porto, luvrando-se o competente termo de en- 
trega dos objectos de que so trata, depois de próviamente 
verificados pela entidade a cargo de quem so acham, o | 
devendo ser enviada uma cópia do mesmo termo à su 
pramencionada Comissão Central. 


Paços do Governo da Repúbl 
1917.—0 Ministro da Justiça 
Bragu. 


a, 10 de Novembro de 
e dos Cultos, Alezandre 


MINISTÉRIO DA MARINHA 
Majoria General da Armada 
1.º Repartição 
2.* Secção 


Rectificações ao decreto n.º 3:518, publicado no Did- 
vio do Govêrno n.º 191, de 5 do corrente: 


+ em vez de «sei 


Artigo 


meiro tenento», 1 ses em primeiro tene 
tes; artigo 21.º, li e «com quem» em lugar 
de «com ques; elimine-so o $ 1.º do artigo 23.º, pas- 


sando o $ 2.º a $ único; acrescente-so ao artigo 2 
seguinte parágrafo: 

«$ único. Para os oficiais que tenham permanecido no 
pósto de segundo tenento mais de dez anos 6 reduzido à 
dois anos o tempo do permanência no pósto de primeiro 
tenente, AE LESS a 


MINISTÉRIO DO COMÉRCIO 
Direcção Geral do Comércio 
Repartição do Comércio 

Rectifica-so a portarin n.º 1:119, relativa à Companhia 
Colonial Portuguesa, publicada no Diário do Gor 
n.º 181, do 20 do Outubro de 1917, a p. 1034 e 108 
onde se 18: «5:100 obrigações», deve ler-se: «2:100 ob 
gações» 

Repartição do Comércio, 7 de Novembro de 1917.— 
Servindo de Chefe de Repartição, Frederico Elbling. 


MINISTÉRIO DAS COLÔNIAS 
Direcção Geral das Colônias 
2.º Repartição 
1º Beoção 
Decaero x. oo 


Sendo necessário, para a boa execução dos serviços 
administrativos no Estado da Índia, referidos no título vr 
da sua carta orgânica, aprovada pelo docreto n.º 3:766, 
de 27 de Julho do 1917, estabelecer o quadro do pessoal 


